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RESUMO 
A latente lacuna entre os direitos formais e os direitos de fato, exclui os Direitos Humanos da maioria 
da população feminina, mesmo com o advento da Lei Maria da Penha em 2006. Tal acontecimento 

reflete no fato de que mulheres no Brasil ainda enfrentam um déficit em termos de reconhecimento 

social do seu pleno direito à justiça, uma das principais vertentes dos Direitos Humanos, pois a eficácia 
e a aplicabilidade dessa lei tão fundamental são diminuídas com as práticas discriminatórias que 

prevalecem nas instituições policiais, judiciais e até no seio da sociedade. 
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ABSTRACT 
The latent gap between formal rights and the rights in fact excludes the Human Rights of the majority 
of the female population, even with the advent of the Maria da Penha Law in 2006. This event reflects 

the fact that women in Brazil still face a deficit in terms of social recognition of their full right to justice, 

one of the main aspects of Human Rights, since the effectiveness and applicability of this fundamental 
law is diminished by the discriminatory practices that prevail in police and judicial institutions and 

even within society. 

                                                                        
1 O presente artigo sintetiza a monografia de conclusão da pesquisa, realizada para o Programa Interno 

de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC 2021-2022) da Faculdade de Direito de Franca (FDF), 

Franca/SP. 
2 Discente da Faculdade de Direito de Franca (FDF), Franca/SP. Bolsista do Programa Interno de 

Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC 2021-2022). 

3 Doutoranda em Direito Penal pela Universidade de Salamanca (2015) e Mestre em Direito Penal pela 
Universidade Estadual Paulista Julio de Mesquita Filho (2014). 
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1  INTRODUÇÃO 

Os direitos humanos consistem em direitos naturais garantidos a 

todo e qualquer indivíduo, e que devem ser universais, o que significa, 

estender-se às pessoas de todos os povos e nações, independentemente de 

sua classe social, etnia, gênero, nacionalidade ou posicionamento político. 

São exemplos de direitos humanos o direito à vida, direito à integridade 

física, direito à dignidade, entre outros.  

A Constituição Federal de 1988 foi um marco no reconhecimento 

formal dos Direitos acima citados, porque depois de um longo período 

ditatorial o povo estava sedento por uma vida digna em sua existência, 

principalmente as mulheres, que inspiradas pelo novo momento 

democrático e pelas revoluções feministas no mundo, estavam ávidas para 

saírem do julgo patriarcal e humilhante que estão submetidas desde o 

princípio do mundo.  

No entanto, a latente lacuna entre os direitos formais e os direitos 

de fato, exclui os Direitos Humanos da maioria da população feminina, 

mesmo com o advento da Lei Maria da Penha em 2006. Tal acontecimento 

reflete no fato de que mulheres no Brasil ainda enfrentam um déficit em 

termos de reconhecimento social do seu pleno direito à justiça, uma das 

principais vertentes dos Direitos Humanos, pois a eficácia e a 

aplicabilidade dessa lei tão fundamental é diminuída com as práticas 

discriminatórias que prevalecem nas instituições policiais e judiciais. 

Essa legislação abrange diligências judiciais e extrajudiciais 

adotando uma concepção ampla de acesso à justiça e aos direitos a partir 

da perspectiva da mulher. Devido a sua dimensão, o texto legislativo é 

também considerado uma agregação de políticas públicas para o 

acareamento da violência baseada no gênero, cuja aplicação integral 

depende do compromisso do Executivo, do Judiciário e do Legislativo no 

âmbito federal, estadual e municipal.  

Podemos concluir que a mitigação dessa imprescindível lei faz 

com que as mulheres continuem tendo seus direitos à vida e à integridade 

física ignorados, provando que o Estado Democrático de Direito que o 

Brasil diz ser é uma farsa, já que esse traz como requisito essencial o 

respeito aos Direitos Humanos, algo não vivenciado pelas mulheres no 

território que é o 5º do mundo que mais as matam, segundo a UNIFESP. 
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E ainda, apesar do crescente acesso ao conhecimento da Lei 

Maria da Penha ser visto como algo otimista, a falta de capacitação 

profissional, edição de normas técnicas, manuais, resoluções e enunciados 

voltados a aprimorar o atendimento e melhorar o acesso à justiça para as 

mulheres em situação de violência doméstica, medidas trazidas pela 

própria lei, torna-se um entrave na erradicação dessa barbaridade que tanto 

desrespeita os Direitos Humanos.  

Isso nos mostra como o judiciário brasileiro não tem espaço para 

discutir essas questões tão medulares que dizem respeito às mulheres, pois 

estruturas fora dos três poderes são quem estão tomando medidas para 

desenraizar essa cultura patriarcal que oprime as mulheres. E toda vez que 

uma mulher não tem o mínimo essencial de dignidade de vida respeitado, 

incluindo o acesso á justiça, um princípio visto como essencial, os Direitos 

Humanos que foi conquistado, através de muito sangue, é menosprezado. 

Este estudo tem como papel salientar como a falta de acesso das 

mulheres à justiça é uma das faces da violação dos direitos humanos e 

investigar o porquê a Lei Maria da Penha propícia isso através do seu baixo 

alcance. Além disso, revelar como a construção da cultura patriarcal 

brasileira impede que as mulheres tenham participação no Princípio do 

Acesso à Jurisdição. Também, atestar como é dever dos três poderes 

estatais propiciarem o acesso à justiça para as mulheres, capacitando e 

instruindo suas organizações policiais e judiciarias a fazerem esse princípio 

acontecer, derrubando as barreiras discriminatórias que foram construídas 

com a nossa cultura defasada.  

2  PANORAMA HISTÓRICO DOS DIREITOS HUMANOS A 
PARTIR DA DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 
DIREITOS HUMANOS 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de acordo com o 

seu preâmbulo, foi fundada sob o impacto das atrocidades cometidas 

durante a 2ª Guerra Mundial, e o mais lamentável é que só foram 

descobertas com o fim dessa guerra. A ideia de uma superioridade coloca 

em risco a existência da humanidade.  

Seu preâmbulo diz: Considerando que os povos das Nações 

Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos fundamentais do ser 

humano, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de 

direitos do homem e da mulher e que decidiram promover o progresso 

https://www.unicef.org/brazil/carta-das-nacoes-unidas


 ISSN 2675-0104 – v.7, n.1, dez. 2022 672 

social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla. 

Considerando que os Países-Membros se comprometeram a promover, em 

cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos e 

liberdades fundamentais do ser humano e a observância desses direitos e 

liberdades. 

Flávia Piovesam diz em seu livro “Direitos Humanos e Justiça 

Internacional” que ocorre um reencontro com o pensamento kantiano, com 

as ideias de moralidade, dignidade, Direito cosmopolita e paz perpétua. E 

ainda, para Kant as pessoas devem existir como fim em si mesmo e jamais 

como meio, a ser arbitrariamente usado para qualquer propósito.  

Vale dizer, que no âmbito do Direito Internacional, começa a ser 

delineado o sistema normativo internacional de proteção dos direitos 

humanos. É a faceta de um constitucionalismo global, vocacionado a 

proteger direitos fundamentais e a limitar e definir o poder do Estado, 

frente a criação de um instrumento internacional de proteção de direitos. 

No dizer de Cançado Trindade: “Não se pode visualizar a 

humanidade como sujeito de Direito a partir da ótica do Estado; impõe-se 

reconhecer os limites do Estado a partir da ótica da humanidade”. Ainda, 

Para Andrew Hurrell: “(...) a legitimidade internacional de um Estado passa 

crescentemente a depender do modo pelo qual as sociedades domésticas 

são politicamente ordenadas”.  

Os direitos definidos na Declaração de 1948 correspondem, em 

sua totalidade, ao que o costume e os princípios jurídicos internacionais 

reconhecem, hoje, como exigências básicas de respeito à dignidade 

humana. Com respaldo da própria Corte Internacional de Justiça. 

No Brasil, os direitos humanos são assegurados na Constituição 

Federal de 1988, o que pode ser visto como um grande avanço jurídico, já 

que o país conta com uma história marcada por episódios de graves 

desrespeitos a esses direitos, ainda mais por já termos enfrentado a 

desumanização trazida pelo Regime Militar da década de 1960. Além 

disso, por estar na Constituição, traz uma visão de que eles precisam ser 

respeitados, pois são fundamentais. 

Infelizmente, A frágil ideia de democracia enraizada na cultura 

brasileira não resistiu às transformações da sociedade, que nos últimos anos 

parece estar retrocedendo no âmbito dos direitos, igualdade e respeito ao 

próximo. A sociedade parece asfixiada pelo preconceito e pela 

desconstrução de valores igualitários, principalmente o da dignidade da 

pessoa humana, sem demonstrar qualquer possibilidade de reação. 

https://www.politize.com.br/constituicao-de-1988/
https://www.politize.com.br/constituicao-de-1988/
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Os efeitos desse processo de involução atingem diretamente as 

mulheres, com a violação constante a seus direitos, o desprezo sobre sua 

liberdade de existência como personagem da coletividade, e, 

principalmente, na propagação desenfreada da violência contra o gênero 

feminino.  

E o pior, este é o mesmo sentimento que move o agressor, que 

identifica na ineficácia da Justiça uma banalização da violência contra a 

mulher, encorajando a sua ação, por acreditar na impunidade. 

3 CONQUISTAS DAS MULHERES COM A EVOLUÇÃO 
DOS DIREITOS HUMANOS 

Depois da 2º Guerra Mundial, com a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, surge a possibilidade de se criar uma sociedade com 

uma cultura diferente, que aprendeu com a história do passado, permitindo 

que as mulheres vislumbrassem um futuro fora de seu limitado papel na 

sociedade. 

As mulheres já vinham em um processo, lento e gradual de 

conquistas sociais, econômicas e jurídicas, mas é a partir de então que se 

fortalecem as contestações e batalhas pela superação da situação das 

mulheres. Nos dizeres de Lucelene Garcia: “Se comparados a milênios de 

inferiorização, submissão e desqualificação, os avanços conquistados, 

arduamente, nas últimas décadas são pequenos, mas fundamentais para a 

consolidação do processo histórico e cultural da mulher ao lado do homem 

com as mesmas possibilidades de ser na sociedade”. 

Na história do nosso país, a conquista feminina mais remota de 

que se tem história é a liberação para frequentarem a escola, além dos 

ensinos primários, em 1827, a partir da Lei Geral, promulgada em 15 de 

outubro. Essa conquista parece falsa, uma vez que segundo o site Agência 

Brasil, as mulheres estão um ano a frente dos homens no quesito 

escolaridade, mesmo com todo o julgo machista da sociedade. 

Já em 1932, o sufrágio feminino foi garantido pelo primeiro 

Código Eleitoral brasileiro, uma grande vitória da luta das mulheres que, 

desde a Constituinte de 1891, reivindicavam o direito ao voto. Essa 

conquista foi possibilitada, através de revoluções feministas no início do 

século XX, que atuaram intensa e exaustivamente no movimento 

sufragista.  
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Merece destaque a Lei nº 4.212/1962, o famoso Estatuto da 

mulher casada, que surgiu no contexto do CC\1916, que refletia a 

sociedade da época. À mulher cabia o papel da submissão, não podiam ser 

independentes, assim só faziam o que tinham vontade se esta fosse 

condizente com a vontade do homem da sua vida no momento, ou o pai ou 

o marido.  

As decisões familiares ficavam todas a cargo do marido, sendo 

ele o chefe da sociedade conjugal, assim trazido pelo art. 233, CC/16. Era 

dele as decisões acerca da criação dos filhos, quem deveria proporcionar o 

sustento da família e zelar para que seguissem os padrões sociais e ainda 

cabia a ele a dar autorização para a mulher trabalhar. Ademais, o casamento 

era indissolúvel, existindo somente o desquite, que dissolvia a sociedade 

conjugal, mas não o vínculo. Portanto, a mulher desquitada sofria 

preconceito por parte da sociedade, ficando rotulada e isso fazia com que, 

muitas vezes, a mulher se submetesse a situações humilhantes no 

casamento. 

Ou seja, a mulher não podia realizar os atos da vida civil de forma 

independente, precisando ser assistida ou ter seus atos ratificados. Sendo 

considerada relativamente incapaz, era equiparada aos menores, aos 

pródigos e aos silvícolas, como trazia o artigo 6º do Código em questão. 

Outro aspecto desigual e machista era a questão da virgindade 

exigida somente por parte da mulher, no momento do casamento. Assim os 

artigos 218 e 219 do CC\1916 diziam que um dos nubentes poderia anular 

o casamento se fosse caracterizado erro essencial quanto a outra pessoa, 

podendo esse erro ser o defloramento da mulher ignorado pelo marido. Por 

fim, nessa sociedade retrograda a mulher era submetida a um regime dotal, 

no qual o dote trazido com ela era administrado pelo marido para a 

salvaguarda da família.  

Assim, com a admissão do Estatuto da mulher casada foi 

permitido que mulheres casadas não precisassem mais da autorização do 

marido para trabalhar e também passariam a ter direito à herança e a chance 

de pedir a guarda dos filhos em casos de separação. Ainda, no mesmo ano, 

a pílula anticoncepcional chegou ao Brasil o que trouxe autonomia à 

mulher e iniciou uma discussão importantíssima sobre os direitos 

reprodutivos e a liberdade sexual feminina. 

A próxima conquista de grande destaque aconteceu em 1977, já 

que a partir da Lei nº 6.515/1977 é que o divórcio tornou-se uma opção 

legal no Brasil. Dessa maneira, até o dia 26 de dezembro de 1977, as 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11472170/artigo-233-da-lei-n-3071-de-01-de-janeiro-de-1916
https://tre-pr.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/23169028/conflito-de-competencia-cc-16-pr-trepr
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mulheres permaneciam legalmente presas aos casamentos, mesmo que 

fossem infelizes em seu dia a dia.  

Pioneiramente, em 1983, em São Paulo, o governo criou o 

Conselho Estadual da Condição Feminina. Já em 1985, a Delegacia de 

Atendimento Especializado à Mulher nasce em São Paulo e, logo depois, 

outras unidades começam a ser estabelecidas em outros estados. Essas 

delegacias especializadas da Polícia Civil realizam, essencialmente, ações 

de proteção e investigação dos crimes de violência doméstica e sexual 

contra as mulheres. 

Mesmo essas delegacias tendo representado um avanço na luta 

por menos violência contra as mulheres, já que aumentara as notícias-

crime, as próprias vítimas se retratavam e inviabilizavam o seguimento do 

processo e claro, a responsabilização do agressor. Ademais, por falta de 

informação pensavam que o uso da força policial era para renegociar o 

pacto conjugal ou por ser desfavorecida e não ter acesso fácil a esses 

lugares. Valendo o discurso conservador de dominação masculina, de 

preservação da família e da privacidade.  

Neste contexto de uma nova Constituição e de um novo Código 

Civil, a legislação penal também foi transformada em relação às mulheres, 

principalmente nas áreas referentes à dignidade sexual e aos crimes 

cometidos em ambiente doméstico. O início mais marcante das mudanças 

nas leis penais se dá em 2006 com a elaboração da Lei nº 11.340/06. Para 

Adriana Ramos de Melo, a lei é “uma ação afirmativa em favor da mulher 

vítima de violência doméstica e familiar”, cuja necessidade era urgente.  

Ainda, essa foi uma resposta às críticas em relação às medidas 

adotadas pelo Juizados Especiais Criminais, que banalizava a violência 

doméstica, explicitada na prática cotidiana da aplicação de uma medida 

alternativa correspondente ao pagamento de uma cesta básica pelo 

acusado, ao invés de investir na mediação e na aplicação de medida mais 

adequada para o resolvimento do problema sem o recurso à punição.  

A Lei Maria da Penha e as conquistas que trouxe para o espaço 

social, em relação às lesões corporais leves, as mais praticadas, a Lei nº 

11.340/06 instituiu um aumento da pena máxima em abstrato, se a lesão 

for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 

companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, 

prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de 

hospitalidade, que passou a ser punido com três meses a três anos de 

detenção. Assim, retirou dos JECrim a competência para o processamento 
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deste delito, e possibilitou a criação de Juizados de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher. 

Ademais, foi incluída a prisão preventiva como medida protetiva 

de urgência cabível em determinadas circunstâncias, a nova lei concedeu 

ainda ampla discricionariedade ao juiz para decidir sobre a necessidade da 

segregação cautelar do indivíduo acusado da prática de violência contra a 

mulher, auxiliando-se de relações domésticas e familiares.  

Neste contexto de violência contra a mulher, a legislação que 

qualifica o feminicídio está prevista desde a entrada em vigor da Lei nº 

13.104/2015, que alterou o art. 121 do Código Penal (Decreto-Lei nº 

2.848/1940), para prever a circunstância qualificadora do crime de 

homicídio. 

Entretanto, o processo de elaboração da Lei 11.340/06 não 

incorporou o debate mais recente sobre os mecanismos necessários para a 

elaboração, implantação e monitoramento dos novos procedimentos 

judiciais, na linha de uma Sociologia Jurídico-Penal, muito menos a 

herança da Criminologia Crítica no tocante aos problemas advindos da 

adesão à medida punitiva como solução de problemas sociais. Até outras 

formas de punição trazidas pela Lei perdem a força com a falta de preparo 

para impor suas medidas corretamente, então o ciclo da violência se 

manterá, mesmo que os agressores consigam ultrapassar a barreira do 

inquérito e alcancem uma audiência judicial, quem sabe quanto tempo 

depois do momento da agressão.  

Apesar dos avanços, a falta de estrutura para trazer a lei para a 

prática a torna inviável e o ciclo da violência nunca diminui ou cessa, 

fazendo novas vítimas a cada dia. Por exemplo, existem poucos programas 

que eduquem e ressocializem o homem agressor de mulheres, pois são 

associados ao judiciário e assim, não conseguem recursos suficientes para 

se manterem. E ainda pior, os servidores da justiça que trabalham nesses 

lugares têm o mesmo ideal machista dos agressores, impedindo a 

ocorrência dos objetivos para mudarem essa triste realidade social. Esse 

problema é mais um dos que impedem a ratificação do que foi dito na 

Convenção de 1994 e que gira em torno de todo esse trabalho que é o 

acesso da mulher à justiça e medidas de proteção em seu benefício, 

mitigando os direitos humanos das mesmas. 

Diante desse desencontro entre a lei e a atuação da mesma, Lia 

Zanotta diz que:  
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O Brasil de hoje não é o Brasil do passado, mas o 

controle do homem sobre a mulher persiste na 

memória social”. Há tempos, o direito de matar a 

mulher, previsto pelas Ordenações Filipinas, deixou 

de valer. O machismo, porém, sobreviveu nos 

tribunais. O Código Penal de 1890 livrava da 

condenação quem matava “em estado de completa 

privação de sentidos”. O atual Código Penal, de 1940, 

abrevia a pena dos criminosos que agem “sob o 

domínio de violenta emoção. Os “crimes passionais” 

— eufemismo para a covardia — encaixam-se à 

perfeição nessas situações.  

Assim, não se devem enxergar os índices epidêmicos de 

violência contra a mulher como somente resultado de transtornos 

psicológicos ou famílias desestruturadas. Não há nada mais falacioso do 

que se creditarem espancamentos e assassinatos ao alcoolismo puro e 

simples ou a psicopatias, por exemplo. O agressor não ataca o amigo de 

bar e nem agride o vizinho. O alvo é, premeditadamente, a mulher. 

4. A ESTÉRIL LEI MARIA DA PENHA 

4.1 MEDIDAS (NÃO) PROTETIVAS 

A ineficácia das medidas protetivas está na conexão entre os 

diversos órgãos que atuam para realização destas. A Lei dá uma série de 

diretrizes para proteção da mulher, e o poder judiciário estabelece as 

devidas medidas a serem cumpridas. Ocorre que o cumprimento não 

depende apenas do juiz, mas do sistema policial e de outros órgãos 

públicos, todos enraizados em valores machistas, que invisibilizam a 

mulher violentada. 

Em sua maioria, os operadores do Direito são homens, brancos e 

conservadores na aplicação das normas e nos entendimentos dos conceitos 

de violência de gênero e igualdade de direitos. Visto isso, a omissão do 

magistrado, implica em concordância da Justiça, aliada a conduta 

repugnante do advogado agressor, que extrapola o limite da atuação 
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profissional na condução do processo, numa tentativa de desqualificar a 

vítima, movido pelo machismo estrutural, enraizado na nossa cultura.  

Ao promulgar a Lei Maria da Penha, deveria ter sido construído 

junto com ela órgãos e instituições oficiais para sua aplicabilidade e 

fiscalização integral, assim como lugares de apoio às mulheres vítimas. A 

mera Lei não basta, torna-se letra morta, não surte eficácia plena. (Bruno 

2010) afirma que: “mesmo que a lei exista para proteger a vítima através 

de proteção e de assistência, verbos como “erradicar”, “coibir”, “punir”, 

“prevenir”, traz a ideia pressuposta de que se pode punir a violência 

doméstica, mas na prática as mulheres continuam sendo violentadas de 

forma alarmante de várias formas, com casos sem denúncia em virtude de 

ameaças ou outra razão”.  

Outra problemática diz respeito à competência prevista pela Lei 

11.340 de 2006, que no artigo 33, destaca que sendo ausente o Juizado de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, o que ocorre na maioria 

das vezes, pela falta de investimento contínuo nas diligências trazidas pela 

lei, as medidas protetivas devem ser distribuídas à vara criminal, onde o 

magistrado poderá acumular a competência civil e criminal. Em contramão 

com o determinado, os juízes criminais ao receberem alguma medida de 

ordem civil tem indeferido utilizando o argumento de não serem 

competentes para tal julgamento.  

Outro ponto importante, é o fato de que segundo o artigo 308 do 

Novo Código de Processo Civil a eficácia da tutela concedida em caráter 

antecedente cessa caso não for efetivada dentro de 30 dias. Assim, caso o 

processo principal não seja ajuizado dentro desse período pode ocorrer a 

perda da eficácia da ordem, adquirindo a medida protetiva um caráter 

inibitório, deixando a mulher praticamente nas mãos de seu agressor 

novamente e quem sabe, dentro de uma urna no cemitério.  

Além disso, o Executivo e o Judiciário falham no que diz respeito 

à fiscalização quanto à aplicação das medidas de proteção. A garantia da 

segurança da mulher reside no cumprimento dessas, se não há fiscalização 

o agressor não se sente ameaçado e coagido a cumpri-las. Ou seja, o próprio 

Poder Público é incapaz de garantir a efetividade das medidas. 

Ninguém acredita que a violência sofrida pela mulher seja 

exclusivamente de responsabilidade do agressor. “A sociedade ainda 

cultiva valores que incentivam a violência, o que impõe a necessidade de 

se tomar consciência de que a culpa é de todos. O fundamento é cultural e 

decorre da desigualdade no exercício do poder, o qual gera uma relação de 

dominante e dominado”. O processo de naturalização é feito a partir da 
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dissimulação, daí o absoluto descaso de como sempre foi tratada a 

violência doméstica.  

Já com as medidas previstas no artigo 23, o grande problema é o 

preconceito contra as diferentes orientações sexuais, uma vez que a 

estrutura patriarcal das instituições traz consigo a bagagem da 

heterossexualização como regra social, invalidando qualquer coisa que seja 

diferente disso. Por isso, alguns dotados de pouco conhecimento colocam 

a lei como inconstitucional. Vale lembrar que os artigos art. 2º e 5º, e seu 

par. Único, da LMP respaldam a possibilidade de aplicação da Lei 

O relator, ministro Rogerio Schietti Cruz afrima: “As existências 

e as relações humanas são complexas, e o direito não se deve alicerçar em 

discursos rasos, simplistas e reducionistas, especialmente nestes tempos de 

naturalização de falas de ódio contra minorias”. 

Para ratificar, a magistrada Ana Cláudia Veloso Magalhães 

discorre sobre o assunto: 

O apego a formalidades, cada vez mais em desuso no 

confronto com as garantias que se sobrelevam 

àquelas, não podem (...) impedir de assegurar à ora 

vítima TODAS as proteções e TODAS as garantias 

esculpidas, com as tintas fortes da dignidade, no 

quadro maravilhoso da Lei Maria da Penha. 

4.2  AS INOPERANTES DELEGACIAS DE DEFESA DA MULHER 

Cecilia Macdowell Santos revela que o descaso por parte destes 

departamentos é devido pela maioria esmagadora de funcionários do sexo 

masculino que trabalham nestes órgãos. Dentro da própria polícia existem 

preconceitos e discriminações contra a Delegacia da Mulher, gerando 

desde a falta de recurso material para trabalho, como viaturas, armamentos, 

carceragem, computadores, formulários, até falta de recurso humano, como 

escrivãs de polícia, investigadoras, levando ao acúmulo de funções por 

parte de algumas delegadas, obrigando-as a assumir a titularidade em 

várias delegacias, impedindo que se dê eficácia à Lei Maria da Penha. 

E mais pavoroso ainda, em alguns casos de flagrante a mulher e 

o agressor compartilhavam o mesmo espaço da Deam enquanto esperavam 

os encaminhamentos. Assim, torna-se impossível o acesso da mulher ao 

judiciário, mantendo elevado os índices de violência e feminicídio. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95552/lei-maria-da-penha-lei-11340-06
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4.3  FEMINICÍDIO NEGRO 

Além de todo o relatado, este crime de gênero apresenta também 

um paradigma racial, pois a estrutura social também é racista, isso pode ser 

afirmado observando que 68% das mulheres assassinadas por feminicídio 

no Brasil, no ano de 2018, eram negras, sendo que neste mesmo ano uma 

mulher era assassinada a cada duas horas, totalizando 4.519 vítimas, de 

acordo com o Atlas da Violência 2020. 

As tristes limitações sociais que marcam a vida da mulher negra 

trazem impedimentos ao enfrentamento da violência doméstica, como o 

difícil acesso aos serviços de atendimento especializados das políticas 

públicas, em razão de que muitas destas mulheres são residentes em zonas 

periféricas distantes dos centros urbanos, onde estão localizados tais 

serviços. Ademais, o fato de não se reconhecerem no processo político, por 

nunca serem incluídas no ser social, e não perceberem o racismo 

institucional também as vetam de serem vistas com humanidade, logo, é 

recorrente o crescimento e o elevado número de casos de feminicídio de 

mulheres negras.  

O Programa de Combate ao Racismo Institucional (PCRI) define 

esse tipo de discriminação como: “o fracasso das instituições e 

organizações em prover um serviço profissional e adequado às pessoas em 

virtude de sua cor, cultura, origem racial ou étnica”. O documento explica 

que ele combina estereótipos racistas, falta de atenção e ignorância com 

práticas discriminatórias. “Em qualquer caso, o racismo institucional 

sempre coloca pessoas de grupos raciais ou étnicos discriminados em 

situação de desvantagem no acesso a benefícios gerados pelo Estado e por 

demais instituições e organizações.”   

4.4  O FEMINISMO LIBERAL CLÁSSICO COMO SUPRESSOR DE 
DIREITOS DAS MULHERES NEGRAS 

Outro fator marcante que impede as mulheres negras de 

chegarem até o judiciário é a abordagem excludente do feminismo clássico 

liberal, O imperialismo e eurocentrismo cultural do feminismo clássico, 

reforça o mito da democracia racial através de um ideal de branqueamento 

em que não há representatividade para as diferentes manifestações do 

feminino, “[...], o feminismo negro possui sua diferença específica em face 
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do ocidental: a solidariedade, fundada numa experiência histórica em 

comum” (GONZALEZ, 2020, p. 103).  

No Brasil, o conjunto de opressões em que se faz presente a 

divisão racial, sexista e classista, enquanto “[...] fortes sustentáculos da 

ideologia de dominação [...]” (GONZALEZ, 2020, p. 109), concebe às 

mulheres negras um padrão inferior, por serem continuadamente 

discriminadas, logo, é fácil visualizar a dimensão do racismo, por ser um 

problema estrutural, é reproduzido até nos movimentos sociais que 

possuem a causa feminina como objeto, o rótulo de “agressividade” da 

mulher negra ao falar da opressão de atos racistas é mais uma forma de 

silenciar a exploração e a violência alusivo à essas mulheres. 

Nisso consiste o duplo desafio do Sistema de Justiça: incluir 

Mulheres Negras nos espaços, e acima de tudo protegê-las, criando-se uma 

realidade capaz de transpor o quadro absurdo de 

desigualdades. Infelizmente, Mortes de mulheres no Brasil têm raça e 

classe definidas, "Violência no Brasil é um fenômeno social articulado a 

partir do racismo e do patriarcado", nos dizeres de (Bruna Pereira). 

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Um país fundado no Estado Democrático de Direito pressupõe 

que os Direitos Humanos são completamente eficazes. Porém, quando não 

se garante às mulheres o acesso à justiça, esse fundamento é dotado de 

mentira, pois para se ter Direitos Humanos idôneos é imprescindível que 

todos os grupos sociais estejam incluídos no corolário do princípio do 

acesso a jurisdição.  

Mesmo que todos esses obstáculos possam ser removidos ou seus 

efeitos minorados, não haverá garantia de que o acesso à justiça será 

universal e efetivo para as mulheres que dele necessitem. Pois, o múnus do 

Estado não é exercido e as garantias decorrentes da Lei Maria da Penha se 

tornam letra morta, perante o autoritarismo patriarcal que reprimem ás 

mulheres de terem uma vida elementar e o tão almejado acesso à justiça. 

Depois de todo o exposto, a partir do reconhecimento da situação 

de vulnerabilidade da mulher e de uma adequada compreensão do princípio 

da igualdade para que seja efetiva a Lei Maria da Penha, deve ser feita uma 

releitura do processo penal incorporando os conceitos que se referem à 

gênero e a hipossuficiência da mulher. 
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Além disso, faz-se crucial compreender e combater o racismo e 

o machismo estrutural e institucional manifestados nas práticas dos 

operadores do direito. Dar voz a mulheres que necessitam desses serviços, 

entendendo como são recebidas e tratadas, de que informações carecem, 

como são ouvidas e qual atenção lhes é dispensada tornam-se elementos 

imprescindíveis para um agir que pretenda convergir ideais de igualdade, 

acessibilidade e justiça. 

O não acesso à justiça por parte das mulheres vítimas de violência 

doméstica estimula o desrespeito e encoraja a perpetuação desse ciclo, 

numa desconstrução e opressão estrutural da sua figura na sociedade. As 

raízes misóginas, racistas e machistas seguem colocando a mulher como 

objeto de dominação e subserviência precisam ser erradicas, através de 

rigor nas punições, fiscalização e investimento nos institutos que ajudam a 

mulher e punem o agressor, trazidos pela Lei Maria da Penha. E 

precipuamente, a criação de uma política educativa que concebem essa 

consciência de valores paritários desde a infância. 

Essa desconstrução social precisa anteceder qualquer tentativa de 

avanço como sociedade, pois sem a conquista de igualdade e ocupação de 

novos espaços, as mulheres estarão sempre vulneráveis a discriminação 

sexual, hostilidade, exclusão social e violência doméstica. Deve-se cobrar 

do Estado a eficácia das medidas protetivas e ajudadoras das mulheres, 

bem como cobrar do Poder Judiciário a singela e pura aplicação adequada 

e justa da norma já estabelecida, não devendo mais juízes, 

desembargadores, delegados e policiais por puro convencimento e 

motivação machistas e racistas absolver e até idolatrar assassinos e 

violentadores.  
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